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RELAÇÃO HOMEM/NATUREZA E O LAZER
COMO UMA POSSIBILIDADE DE

SENSIBILIZAÇÃO DA QUESTÃO AMBIENTAL

O presente artigo tem o objetivo de
mostrar que o lazer, enquanto ambiente

propício para o desenvolvimento de
práticas educativas transformadoras,

pode ser uma possibilidade de
sensibilização para a questão ambiental.

Palavras-chave: lazer, ambiente,
 sensibilização

The present article has the objective to
show that the leisure, while surrounding
propitious for the development of
practical educative transforming, can be
a possibility of sensibilization for the
ambient question.
Key-words: leisure, ambient,
sensibilization
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Diante de um quadro polí-
tico, social e econômico complexo,
no qual o modelo de desenvolvi-
mento tem como retrato a degrada-
ção ambiental, como pensar que o
lazer pode contribuir para a preser-
vação da natureza? Devemos pen-
sar que o lazer é uma das dimen-
sões da vida humana que permite
ao homem uma reflexão profunda
sobre si mesmo e sua relação com o
meio em que vive.

Ao permitir ao homem sair
das rotinas diárias, permite-se tam-
bém perceber o ambiente a sua vol-
ta de uma outra perspectiva, e refle-
tir sobre o seu próprio viver. Assim,
percebe-se um potencial de transfor-
mação, de desenvolvimento de uma
visão crítica, similar ao processo
educativo, defendido por Paulo
Freire, por Demerval Saviani, por
Darcy Ribeiro, dentre outros.

As políticas ambientais e
educacionais demonstram a neces-
sidade de uma educação ambiental
voltada para uma conscientização
integrada, de todos os aspectos da
vida humana. Isso implica num dos
maiores desafios que a educação
tem enfrentado, um trabalho
interdisciplinar.

Na verdade, é muito difícil
desenvolver um programa educaci-
onal que vislumbre todos os aspec-
tos físicos, químicos, simbólicos de
uma determinada área ou popula-

ção sem que se tenha o trabalho
conjunto de vários profissionais.

Pensar no lazer como uma
possibilidade de sensibilização
ambiental implica certamente num
trabalho conjunto, interdisciplinar,
que possibilite uma vivência que
incorpore o maior número possível
dos aspectos inerentes ao ambiente
a ser “explorado”.

As ações educativas no
âmbito do lazer deverão ser adap-
tadas às necessidades e particulari-
dades da região – desde a sua capa-
cidade de carga, os equipamentos
que poderão ser utilizados, o trei-
namento de recursos humanos e
cursos de atualização de conheci-
mentos, tudo baseado em um novo
conceito de educação, permanente,
inovador e que responda às neces-
sidades da realidade local.

Elaborar propostas basea-
das numa ação prática, como é o
caráter das ações de lazer, deve
objetivar a utilização do potencial
intrínseco ao local. Se o potencial é
turístico, como exemplo de turismo
rural ou ecológico, deve-se pensar
que as ações além de educativas
podem proporcionar um aumento
na fonte de renda local, e isso in-
centiva as pesquisas científicas na
área. Dessa forma se educa para a
preservação do meio ambiente e da
riqueza cultural do local, além de
gerar novos empregos para a co-
munidade que vive na área.
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O programa de lazer deve,
assim, ser baseado em alguns obje-
tivos norteadores:

 proporcionar o equilíbrio do
bem-estar físico, mental e social dos
visitantes, diretores e colaborado-
res do programa em elaboração.
 realizar atividades pedagógicas

de apoio à educação ambiental,
incentivando a curiosidade cientí-
fica, o estudo, a pesquisa e a refle-
xão crítica.
 aumentar o índice de

empregabilidade, através de cursos
de qualificação e atualização profis-
sional, atendendo prioritariamente
os moradores locais.
 treinar, atualizar e capacitar pro-

fessores para as novas necessidades
educacionais e profissionais relacio-
nadas ao lazer e meio ambiente.
 incentivar a leitura, a produção

cultural, a formação de platéias,
além de resgatar e valorizar as
manifestações culturais regionais.
 utilizar a prática desportiva como

mais um instrumento de educação
e integração social.
 atender os diversos públicos de

forma ampla e contínua, integran-
do e unindo grupos de diferentes
faixas etárias e classes sociais.
 desenvolver projetos em parce-

ria com outras instituições e em-
presas públicas e privadas de for-
ma a potencializar o alcance de
suas ações.

Os objetivos acima nos
mostram uma necessidade de

integração de conhecimentos e
ações de diversas áreas. Só para
exemplificar, pensemos em ativida-
des como as trilhas ecológicas que
tiveram uma expansão no final do
século XX e apontam boas perspec-
tivas no século que se inicia. Uma
trilha exige certos cuidados para sua
utilização. É preciso antes de
implantá-la saber qual a caracterís-
tica básica da área a ser visitada.

Na vegetação, que elemen-
tos florestais se destacam, é
caducifólia, faz parte da caatinga, se
avizinha de região costeira, possui
representantes da Mata Atlântica, do
tabuleiro? Quanto à fauna, anfíbios,
insetos e répteis ainda são encon-
trados com boa diversidade das di-
ferentes ordens e famílias? Há gran-
des mamíferos como onças,
capivaras, anta? O relevo e o clima
da região são promissores para o
desenvolvimento turístico? A zona
é de boa salubridade? As condições
climáticas, as características de re-
levo, a cobertura vegetal e a locali-
zação, são indícios da
potencialidade turística da área? Jun-
to a isto, deve-se perceber o inte-
resse da comunidade local, seus va-
lores...

Percebam que são conhe-
cimentos que extrapolam o domínio
de apenas um profissional. Se pen-
sarmos nos profissionais de Educa-
ção Física mais ainda. Nossos currí-
culos já conotam uma abertura para
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novos conteúdos, mas não tão es-
pecíficos como os citados. Dessa for-
ma, o trabalho conjunto com áreas
como a biologia, a sociologia, o tu-
rismo, dentre outras, vai ser essen-
cial para o desenvolvimento de um
programa de educação ambiental de
boa qualidade.

O que cada profissional vai
desenvolver num programa de edu-
cação ambiental interdisciplinar
deve estar bem claro para evitar con-
flitos desnecessários. Na verdade,
sabemos que infelizmente muitos
profissionais de Educação Física não
têm clareza de sua área de atuação.
Essa é uma questão histórica, que
não vai se resolver tão facilmente.

No caso do lazer, por exem-
plo, muitos acreditam ser um domí-
nio da Educação Física, mas sabemos
que não é bem assim. No Brasil, cer-
tamente o seu desenvolvimento es-
teve relacionado à Educação Física,
mas é um universo mais abrangente,
que deve ser melhor entendido. Em
alguns parágrafos vou tentar contri-
buir para esse entendimento, discor-
rendo um pouco sobre a origem e
conceituação do lazer.

A origem do lazer é um
ponto de controvérsia que vem sen-
do discutido academicamente na
contemporaneidade e ainda não
está suficientemente claro. Certos
autores dizem ser tão antigo quan-
to o trabalho, outros, afirmam que
o lazer, propriamente dito, só é ca-

racterizado com a distinção da jor-
nada de trabalho, a partir das socie-
dades industriais. Assim, há a neces-
sidade de se buscar um marco teóri-
co que norteie futuras afirmações.

Segundo Camargo (1992),
a primeira obra científica sobre o
lazer foi publicada na virada do sé-
culo, “A teoria da Classe Ociosa”, de
T. H. Veblen, que deriva dos estudos
da racionalização do tempo, insti-
tuída pelo capitalismo do século
XVIII, tendo também origem nas lu-
tas trabalhistas por melhores con-
dições de trabalho e por uma jorna-
da mais reduzida.

A partir do conceito de tem-
po linear, concretizado com a cria-
ção do relógio, novas formas de con-
trole e manipulação passam a vigo-
rar, principalmente sobre as classes
trabalhadoras. Já que o tempo não
se repete, não se pode “perder tem-
po”, sendo necessário aproveitá-lo
melhor. O relógio torna-se, portan-
to, um agente regulador e
delimitador. Conforme De Grazia
(1966), sua cumplicidade com a fá-
brica cria a concepção do tempo
como mercadoria, que pode ser ven-
dido, investido, conquistado, conta-
do.

Com esta evolução, princi-
palmente nas cidades urbano-indus-
triais, passa o trabalhador a vender
o tempo de trabalho e comprar seu
tempo “livre”- termo questionado,
vista sua ligação com o tempo de
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trabalho, daí não haver liberdade. De
Grazia e Thompson diferem nesse
sentido, uma vez que Thompson não
vê o tempo livre dependente do tem-
po de trabalho (THOMPSON, 1991).
Baudrillard argumenta que esse tem-
po não é livre, já que é regulado na
sua cronometria pela abstração total
do sistema de produção2. Nesse sen-
tido o lazer é o repouso imposto pela
racionalização do tempo.

Partindo-se da idéia do
tempo como dinheiro, mercadoria,
De Grazia toma os pressupostos do
ideal clássico de lazer, argumentan-
do ser impossível como fato ou ide-
al encontrá-lo no mundo industrial.
No sentido cultural, o lazer incorpo-
rou o sentido da palavra latina otium,
a qual em português resultou ócio
e ociosidade, porém o otium, na sua
origem, não corresponde ao senti-
do atribuído ao ócio na linguagem
contemporânea, uma vez que este
adquiriu um sentido pejorativo.

Através dos vários estudos,
desenvolvidos para explicar a ques-
tão do “tempo livre”, surge a Socio-
logia do Lazer, no qual Joffre
Dumazedier figura como um de seus
fundadores. A partir daí, começa-se
a entender melhor a problemática
da criação do lazer, da sua legaliza-
ção e institucionalização.

Os conceitos de lazer vão
ocupar um universo complexo de
significados, por tratar-se de uma
expressão cultural de prática soci-
al que interfere no desenvolvimen-
to pessoal e social dos indivíduos.
Em referência à imprecisão
conceitual do lazer, Lanfant (1972)
afirma que:

A palavra lazer é empregada em di-
ferentes níveis de inteligibilidade.
Ora a noção faz referência à
etimologia, ora à filosofia com suas
diferentes conotações, ora o lazer é
apresentado como categoria cientí-
fica e operatória que permite com-
preender os fatos sociais que se rea-
lizam na esfera do não-trabalho, ain-
da que este conceito seja dos mais
imprecisos. [...] A palavra lazer reco-
bre um conjunto de fatos econômi-
cos, sociais e culturais, ao mesmo
tempo subjetivos e objetivos (p. 22).

Etimologicamente, o lazer
tem raiz na palavra latina licere, ser
lícito, ser permitido, dando a idéia
de ausência de regras, de obriga-
ções, de repressão.

A importância do lazer
também é bastante discutida, onde
o senso comum diz que tal tempo
livre só servirá para aumentar o nú-
mero de festividades e, assim, os
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problemas de violência e exacerba-
ções produzidas pelo consumo ex-
cessivo de bebidas alcoólicas, entre
outras formas ditas “patológicas” do
lazer (MARCELLINO, 1996, p.52-53).

Porém, em contrapartida,
percebe-se que o lazer pode ser con-
siderado em alto grau de
obrigatoriedade ou necessidade para
a manutenção da vida e como ins-
trumento com fins em si mesmo.
Cavalcanti (1984) mostra que:

A idéia do lazer como condição
de estar livre da necessidade de
trabalho pode ser reinterpretada
no contexto da civilização indus-
trial como uma condição de estar
livre dos desgastes físicos ou psí-
quicos impingidos pelo trabalho.
Ou seja, o lazer, que pressupõe o
trabalho, pressupõe também uma
reação do indivíduo para recupe-
rar-se das pressões impostas pelo
próprio trabalho. (p. 10).

São poucos os que conse-
guem se despir dos problemas e das
preocupações e entregar-se à rique-
za dos momentos de lazer. É muito
significativo o devaneio, no qual
deixar-se levar a si e às sensações
de relaxamento, é um momento raro
de inventividade no reencontro de
si mesmo.

Três abordagens gerais so-
bre o lazer e o trabalho devem ser
entendidas para poder se estudar
mais a fundo tal temática. A primei-

ra abordagem diz que o trabalho é
a parte séria da vida, e o lazer, um
mero subsidiário ou algo não exis-
tente. Na segunda abordagem, vê-
se o oposto, o lazer é considerado o
grande objetivo da vida e o traba-
lho é apenas o meio de se chegar a
esse fim. A terceira abordagem pro-
cura integrar o lazer e o trabalho,
sendo os dois reconciliáveis, e cada
um deles é capaz de enriquecer o
outro (PARKER,1978).

Não é preciso investigar
muito para entender as relações en-
tre trabalho e lazer. O horário de tra-
balho determina quanto tempo há
disponível para o lazer e, muitas
vezes, o tipo de trabalho influencia
na quantidade e energia que se em-
pregará para o lazer.

Dentre as afirmações con-
sideradas desde a sistematização
dos estudos sobre o lazer, pode-se
dizer, atualmente, que o mesmo não
é secundário, mas sim prioritário. O
trabalho, desde que a renda indivi-
dual dê condições razoáveis de so-
brevivência, funcionará não como
um fim, mas como um meio. O lazer
ocorre de diversas maneiras, das fé-
rias aos trabalhos voluntários, do
esporte ao estudo de uma obra-pri-
ma, da conversa fútil aos entreteni-
mentos musicais, entre outros. O
certo é que é realizado no tempo da
não obrigação e sem caráter de ne-
cessidade, devendo proporcionar
satisfação, entretenimento, bem
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como o desenvolvimento pessoal e
social.

Assim, o lazer pode assumir
o significado de uma aspiração do ser
humano, que procura uma nova vi-
vacidade, relacionada a um novo de-
ver, uma nova moral, uma nova polí-
tica, uma nova cultura. Nesse senti-
do, procura humanizar-se mais, que-
brando várias couraças e barreiras do
tecnicismo e da moral estabelecida.

Hoje, o lazer constitui-se
em uma reivindicação social, neces-
sária ao desenvolvimento do ser hu-
mano e visto não apenas como um
meio para descansar ou abusar dos
prazeres obtidos pelo uso de bebi-
das alcoólicas e demais drogas, que
criam um paraíso artificial. Para
Marcellino (1995):

A ‘especificidade concreta’ do lazer,
considerado em sua manifestação
na sociedade atual, é colocada
como reivindicação social. Portan-
to, seu significado é bastante dife-
rente do entendimento da Antigui-
dade Clássica. É uma questão de
cidadania, de participação cultu-
ral... Entendo ainda a participação
cultural como uma das bases para
a renovação democrática e
humanista da cultura e da socieda-
de, tendo em vista não só a instau-
ração de uma nova ordem social,
mas de uma nova cultura... (p. 17)

Toda essa valorização que
o lazer vem conquistando através
dos anos, pelos diversos estudos

que investigam sua necessidade e
importância, lhe atribue cada vez
mais ênfase, tanto na parte legal, no
qual se criam novas leis para sua
normatização, como na sua influên-
cia social. O lazer é visto como uma
demanda, fruto da sociedade urba-
no-industrial e, com sua evolução,
gera novos valores e formas de uti-
lização do tempo “livre”.

O conceito de lazer que se
integra ao presente artigo é aquele
em que se enfatiza a “qualidade de
vida” e as diversas formas de expe-
riências que são desempenhadas e
oferecidas para desfrutá-la. Nesse
sentido:

A realidade é que a qualidade de
vida não depende de forma direta
daquilo que os outros pensam de
nós ou do que possuímos. O es-
sencial, ao contrário, é como nos
sentimos a respeito de nós mesmos
e do que nos acontece: para que a
vida seja melhor, precisamos apri-
morar a qualidade da vivência.
(Csikszentmihalyi, 1992, p. 73)

O lazer oferece condições
e cria situações nas quais a pessoa
pode obter prazer e satisfação, ele-
mentos básicos para a qualidade de
vida. Uma viagem, por exemplo,
pode agradar por tratar-se de uma
novidade que estimula e recupera o
senso de prazer, desgastado pelas
rotinas da vida cotidiana.
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A satisfação ocorre quando
a pessoa não apenas cumpriu algu-
mas expectativas anteriores, reali-
zando um desejo, ou suprindo uma
necessidade, mas também quando
ultrapassa aquilo que foi programa-
da e vivencia algo inesperado, tal-
vez nem sequer antes imaginado.

Uma explicação mais
aprofundada de sentimentos como
satisfação, felicidade e auto-realiza-
ção percorre caminhos teóricos de
vários aspectos do ser holístico que
é o ser humano, no qual se compre-
ende o inacabado, a procura da evo-
lução como busca do mais humano,
inventando sua identidade cultural
a partir de intervenções em si mes-
mo e na natureza. (VILLAÇA e GÓES,
1998).

Desta forma, percebemos
o potencial de transformação ineren-
te às experiências de lazer citado
anteriormente. Integrar elementos
da educação ambiental na dimensão
do lazer implica assim, uma
capacitação, um direcionamento do
profissional nas diversas temáticas
relacionadas ao meio ambiente e
com suficiente entendimento das
possibilidades da educação fora da
sala de aula, junto à natureza,
vivenciando diferentes experiências
que extrapolam o senso comum.

Estudiosos como Célia Ser-
rano mostram a necessidade do en-
tendimento, da reflexão sobre as
atividades relacionadas ao
ecoturismo (uma das possibilidades
do lazer na natureza de forma equi-
librada com o meio) e à educação
ambiental, devido à valorização
crescente que vêm recebendo, seja
em termos pedagógicos ou pelo que
representam para uma revisão das
relações sociedade-natureza (SERRA-
NO, 2000).

Outro argumento de Serra-
no (2000) para a necessidade da re-
flexão é justamente a incorporação
destas atividades pelo mercado, per-
mitindo também sua interpretação
como mais um artifício para a conti-
nuidade da reprodução da lógica capi-
talista (p.7).

As atividades físicas cria-
das na perspectiva do contato com
a natureza, o principal chamativo
está na promessa de momentos de
aventura3. São muito exploradas
pelo ecoturismo e surgem devido às
novas tendências culturais caracte-
rísticas da sociedade pós-industrial.
Tais atividades mostram-se como
uma nova forma de consumo da
natureza, contudo, percebe-se que,
além de possibilitar o desenvolvi-
mento de várias sensações e com
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isso o auto-desenvolvimento, ainda
demonstram a possibilidade de pro-
teção do meio ambiente através do
contato direto com a natureza.

Requião (1991) exalta que
um dos caminhos para a
conscientização das pessoas em re-
lação à questão ambiental é a pro-
moção de atividades ligadas à natu-
reza silvestre com orientação ade-
quada. O contato com o ambiente
proporciona o bem estar psicofisio-
lógico, ensina a respeitar seus limi-
tes e a encarar a natureza nos seus
próprios termos.

No contato com a nature-
za, de forma orientada, o ser huma-
no reconhece-se, podendo entender
a necessidade de preservar outras
formas de vida, as quais contribu-
em para o equilíbrio do meio ambi-
ente. A isso, dá-se o nome de Edu-
cação Ambiental, uma das possibili-
dades de entender a natureza, e
preservá-la, uma vez que não se
acredita na possibilidade de preser-
vação sem a colaboração humana de
forma ordenada e consciente.  Atra-
vés desse contato, compreende-se a
necessidade de valorizar o próprio
ser humano.

Por outro lado, o cuidado
com os apelos das propagandas,
com o excessivo número de produ-
tos que são criados, é essencial, pois
a questão ambiental acaba vítima
dos mecanismos de manipulação
por parte do mercado que, mais su-

tis, funcionam não mais por meca-
nismos jurídicos ou médicos, mas
pela sedução dos veículos de medi-
ação.

Reporta-se aqui ao signifi-
cado da experiência de contato com
a natureza num contexto no qual há
uma crise de representação, em que
cada vez se dá maior importância ao
reino virtual no que toca à recons-
trução do corpo e ao seu controle,
crescendo o interesse em definir as
fronteiras do humano.

As principais atividades
corporais de exploração da nature-
za, como o trekking, o canyoing, o
rapel e as escaladas passam a ser
praticados por grupos distintos de
pessoas, que se identificam não só
pela relação de contato com a natu-
reza, mas por uma vestimenta, que
não é simplesmente funcional, mas
articuladora de relações entre o cor-
po do indivíduo e o seu meio, o es-
paço que ele ocupa servindo como
construção de uma nova identida-
de. É a moda “constituindo uma se-
gunda natureza do corpo”. (VILLAÇA
e GÓES, p.108).

Percebe-se, então, que as
atividades de conscientização eco-
lógica, ao mesmo tempo que defen-
dem a melhoria da qualidade de
vida através da preservação do am-
biente natural, que defendem a in-
serção das comunidades locais para
que haja um desenvolvimento sus-
tentável da atividade ali praticada
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em harmonia com a cultura, a eco-
nomia, a sociedade, a política locais,
funcionam como uma nova “arma-
dilha” de consumo para os ávidos
por encontrar uma afirmação, um ato
de diferenciação, um ato de signifi-
car (VILLAÇA e GÓES, p.40).

Essa diferenciação dos gru-
pos não é necessariamente negati-
va, porém, podem trazer impregna-
das a introjeção de mecanismos de
controle muito sutis. É necessário,
portanto, que os responsáveis pelas
atividades não sejam apenas sim-
ples multiplicadores da dinâmica
mercadológica, que se infiltra em
todos os seguimentos possíveis da
sociedade sem, muitas vezes, serem
percebidos. Há a criação de uma
“moda ecológica” que prima pela
flexibilidade, permeada por uma
tecnologia que cria aparatos como
cordas para escalada, que não rom-
pem com menos de 500 quilos
tensionados sobre elas, sapatos es-
peciais para trekking, mochilas im-
permeáveis, etc. É um novo estilo
que se legitima. O estilo aventurei-
ro, radical, que marca uma geração.

A moda, mesmo permeada
por ideologias da sociedade de con-
sumo, tem um valor intrínseco que
deve ser levado em consideração: há
uma simbiose entre corpo e roupas,
numa interdependência que faz com
que a moda seja considerada “uma
elaborada técnica corporal por meio da

qual uma série de declarações pessoais
e sociais são passíveis de serem arti-
culadas”  (VILLAÇA e GÓES, p.127).

Logo, a “moda ecológica”
deve ser pensada de uma forma cons-
ciente, entendendo-se que muitos
dos produtos do estilo ecológico,
para serem manufaturados, utilizam
recursos não-renováveis como ma-
téria prima. Deve-se fazer muitas
mediações para que uma prática
defensora do meio ambiente não
sirva como mais um motivo para sua
degradação. Por outro lado, o senti-
do conservacionista, enfatizado em
seus pensamentos de conscienti-
zação ao explorar uma área primiti-
va, são meios que, norteados por
uma densa fundamentação teórica,
podem criar uma consciência da ne-
cessidade de preservação da natu-
reza através da vivência na mesma.

As experiências, que pro-
porcionam concentração intensa,
fazendo-nos perder a atenção em
coisas irrelevantes ou preocupações
cotidianas, podem ser vivenciadas
com muita propriedade através das
atividades de ecoturismo ou sim-
plesmente no ato de se entregar ao
devaneio em locais paradisíacos,
podendo haver o encontro com a
própria essência humana.

Sabendo que tudo o que o
ser humano pode fazer tem um po-
tencial para gerar satisfação, os “pro-
fissionais do lazer” procuram ofere-
cer atividades nas quais a experiên-
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cia corpórea, por exemplo, vai além
dos exercícios físicos.

Como citado anteriormen-
te, temos a questão das trilhas, que
faz o ser humano se integrar ao
ambiente natural e vislumbrar no-
vos prazeres, diferentes da rotina
urbana, além da satisfação e dos
desafios do corpo. Tais atividades
devem, contudo, ser planejadas e
articuladas de tal forma que não
pressuponham a destruição do am-
biente onde elas são desenvolvidas.

Para termos idéia do im-
pacto que a visitação de uma área
pode provocar, vamos analisar al-
guns fatores ecológicos que são ine-
rentes ao ambiente. O trânsito so-
bre uma área, dependendo do nú-
mero de visitantes e da quantidade
de vezes que é utilizada (por exem-
plo, uma área de camping), pode
provocar a compactação do solo e a
destruição da camada superficial de
matéria orgânica. Segundo Barros e
Dines (2000, p.58), esses impactos
causam “alterações nas característi-
cas básicas do solo relacionadas com
a aeração, temperatura, umidade,
nutrição e com os organismos que
ali vivem”.

Os efeitos que esse tipo de
impacto podem ocasionar, além da
alteração da capacidade do solo em
proporcionar suporte à vegetação,
se relacionam à devastação da área
pela ação de agentes naturais, como
a chuva, o vento. A erosão pode ser

conseqüência das enxurradas
provocadas pela redução da capaci-
dade de infiltração da água devido
à compactação do solo.

Advindos das alterações no
ambiente, a fauna local também so-
fre impacto, como a redução de sua
taxa de reprodução, a mudança de
hábitos alimentares, o aumento da
migração. As alterações na estrutu-
ra das populações, na sua distribui-
ção espacial, na densidade e com-
portamento irão afetar ainda mais
o solo, a vegetação e a água (BAR-
ROS e DINES, 2000).

Os mananciais, ao receber
nutrientes e outros agentes
poluidores, têm diminuído a quan-
tidade de oxigênio dissolvido, as-
sim, mais um impacto é ocasiona-
do, a alteração da sobrevivência de
plantas e animais aquáticos. Perce-
be-se com isso, que não dá para ver
a questão ambiental apenas por uma
dimensão, é preciso pensar de for-
ma sistêmica, pensando em todas as
dimensões.

No exemplo acima, cita-
mos impactos advindos apenas do
trânsito de pessoas, imaginem o
cuidado especial que deve ser toma-
do com aventuras que envolvem a
utilização de equipamentos sofisti-
cados, como jeeps 4x4 no off-road,
como as bicicletas especiais para
mountain-bike,como os buggys para
andar em dunas, pois tais equipa-
mentos provocam destruição, polui-
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ção e um desequilíbrio na micro-
fauna e flora que podem ser
irreparáveis, devendo ser minucio-
samente estudada a capacidade de
carga das áreas a serem exploradas
por tais atividades.

Existem ainda impactos
provenientes do comportamento
dos visitantes, como o uso de rádi-
os e aparelhos de som com o volu-
me alto, o vandalismo – marcar ár-
vores, pichá-las, depredar o ambien-
te; deixar restos de alimentos ou
mesmo lixo, são costumes trazidos
do meio urbano, que devem ser tra-
balhados ao preceituar a educação
ambiental.

Percebe-se que invariavel-
mente haverá algum tipo de impac-
to nas áreas visitadas. A única for-
ma de se evitar impactos seria proi-
bir a visitação, mas isso seria incoe-
rente com a proposta de que para
se conscientizar é necessária a
vivência, a experiência no ambiente
natural. Desta forma, o controle dos
impactos em níveis aceitáveis deve
ser constante, para evitar a deterio-
ração do ambiente, e assim a perda
de seu valor intrínseco.

No Brasil, os métodos de
planejamento e manejo para
minimizar os impactos já começam
a ser utilizados e difundidos. Possi-
velmente foram inspirados nos pro-
gramas dos Estados Unidos e Cana-
dá, como o LAC – Limits of
Acceptable Change, o VIM – Visitor

Impact Management, o VERP –
Visitor Experience and Resource
Protection (EUA), e o VAMP – Visitor
Activity Management Process do
Canadá (BARROS e DINES, 2000).

A essência destes progra-
mas que visam minimizar os impac-
tos ambientais é demonstrar aos
usuários que eles possuem uma par-
cela de responsabilidade na manu-
tenção das áreas. É criada, assim,
uma ética ambiental que deve ser
incorporada pelos visitantes e leva-
das para novas pessoas entenderem
a necessidade do respeito ao ambi-
ente em que vivemos.

Possivelmente, a criação
desta ética ambiental seja a maior
dificuldade dos programas de edu-
cação ambiental, pois não se garan-
te que uma ação pontual possa ser
disseminada sem uma continuidade,
uma realimentação daqueles obje-
tivos no público que vivenciou a
proposta. Por isso defendemos que
a questão ambiental deve ser parte
estruturante de políticas públicas,
educacionais, etc.

No âmbito do lazer, já se
inicia uma tentativa de
harmonização com os ideais
ambientalistas, muitos “esportes
radicais” partem do princípio que
a manutenção da paisagem, da ca-
racterística primitiva de cada am-
biente que é visitado é essencial
para que a própria prática tenha
continuidade.
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Esperamos que o potenci-
al educativo e transformador do
lazer, desenvolvido no texto, seja
utilizado para a sensibilização das
questões ambientais, e que os pra-
ticantes tenham uma visão crítica de
toda a ideologia mercadológica ca-
pitalista que se mascara em diver-
sas práticas, não deixando os “es-
portes radicais”, as práticas
“outdoor”, servirem como mais um
meio de desequilíbrio para a rela-
ção homem/natureza.
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1 - A Revista Motrivivência tem por objetivo socializar textos sobre
Educação Física, Esporte e Lazer, encaminhados e/ou encomendados em suas
diversas seções:

Artigos - os artigos relacionados à temática central da Revista, seleci-
onados pelos consultores editoriais, podem sofrer alterações não substanti-
vas, reservando-se o direito de recusar qualquer artigo julgado não adequado
para veiculação. Os artigos devem conter até 12 páginas, em espaço 1,5, fonte
Times New Roman, tamanho 10 e serem acompanhadas dos respectivos resu-
mos e palavras-chaves em português e inglês (abstract e key-words) com no
máximo cem (100) palavras cada. Remeter os textos com revisão técnica de
Português (sintaxe, concordância, semântica) e de acordo com as normas
atualizadas da ABNT. Os textos que não atenderem a estes critérios serão de-
volvidos aos respectivos autores.

Ponto de Vista - este espaço é dedicado a opiniões abertas sobre
temas atuais da Educação Física, segundo o ponto de vista de diferentes auto-
res, que podem ser formuladas através de texto e/ou entrevistas.

Experimentando - abre campo para relatos de experiências que apon-
tem para propostas com perspectivas críticas, realizadas na prática pedagógi-
ca escolar e não-escolar da Educação Física, Esporte e Lazer, concluídas ou em
andamento.

Humores e Rumores - espaço destinado a desenhos, histórias em
quadrinhos e charges referentes ao tema da revista.

Grupos de Estudos – divulgação de grupos de estudos institucionais
ou não, objetivando o intercâmbio e a difusão de conhecimentos produzidos
coletivamente.

Cientifique-se - seção destinada à divulgação ou resenha de novos
livros produzidos na área, monografias, dissertações e teses.

Porta Aberta - espaço tanto para pesquisadores experientes quanto
para autores iniciantes, destinado à abordagem de temas relativos à Educação
Física e demais áreas do conhecimento.

Obs.: Para todas as seções (excetuando-se a de artigos), deverá ser
observado o número de até 6 páginas, em espaço 1,5 , fonte Times New
Roman, tamanho 10. Também são exigidos resumos e palavras-chaves em
português e inglês.

2 - Só serão aceitos os textos encaminhados para publicação em
disquete 3.5, utilizando editor Word 6.0 ou mais recentes, acompanha-
dos de uma cópia impressa em papel tamanho A4. Os disquetes não se-
rão devolvidos.



222

 3 - O cabeçalho deve conter:
a) título - centralizado e em negrito; b) autor - alinhado à direita

e em itálico; c) instituição do autor – em nota de rodapé. Endereço do
autor no final do texto.

4 - Caso o autor necessite utilizar notas explicativas, as mesmas
devem ser colocadas no final do texto (notas de fim de texto). Solicita-se
que as mesmas não ultrapassem o número de vinte.

5 – As referências e/ou bibliografia consultada devem ser coloca-
das no final do texto, em ordem alfabética, segundo as normas atualizadas
da ABNT.

6 - As ilustrações, tabelas e gráficos, devem vir em arquivo sepa-
rado do que contém o texto, com as respectivas legendas e indicação da
localização desejável.

7 - As citações devem ser expressas conforme normatização da
ABNT, utilizando o padrão “autor-ano”, acrescido do número da página,
quando for o caso.

8 – Títulos e subtítulos devem ser grafados em negrito. As pala-
vras que o autor deseje destacar no texto devem ser grafadas em itálico.

9 -  Além do Conselho Editorial, a Motrivivência tem um corpo de
pareceristas ad hoc, os quais são convidados de acordo com a temática em
questão.

Os originais para publicação devem ser enviados para:
Editoria da Revista Motrivivência - Núcleo de Estudos Pedagógicos em Educação Física
Centro de Desportos - Universidade Federal de Santa Catarina - Campus Universitário
BairroTrindade  - Florianópolis -Santa Catarina/Brasil.
CEP 88.040 – 900
Para comunicações ou envio de materiais solicitados:

Telefones: (048) 331 94 62 Ramal 18 - Fax: (048) 331 99 27
 E-mail: motrivivencia@hotmail.com

www.cds.ufsc.br/motrivivencia/motrivivencia.html
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Endereço: Editora da UFSC – Caixa Postal 476
Campus Universitário – Trindade – Florianópolis/SC
Tel(s): (48) 331.9408/9605/9686 – fax (48) 331.9680

www.editora.ufsc.br   -   e-mail: edufsc@editora.ufsc.br

 Você também pode adquirir exemplares avulsos.  
Consulte a Editora da UFSC ou a editoria da Motrivivência para  

saber quais os números disponíveis. 

Motriviv ncia
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